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ESTADO DO MARANHÃO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO

INSTALADA EM 16 DE FEVEREIRO DE 1835

DIRETORIA LEGISLATIVA


COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, DESPORTO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA

P A R E C E R Nº 013 /2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise de Mérito do Projeto de Lei Ordinária nº 381/2023 de autoria do Deputado Zé Inácio que “Institui a Política Estadual de Combate ao Racismo nos Estádios e nas Arenas Esportivas do Estado do Maranhão.”

Para efeito desta propositura de lei, compreende práticas Antiesportivas nos estádios, arenas e ginásios poliesportivos: as manifestações coletivas ou individuais que estimulem a violência, o racismo, a xenofobia, a homofobia, o sexismo e qualquer outra forma de discriminação e o uso de substâncias ilegais.
Ressalto que foi anexado a presente proposição, o Projeto Lei nº 418/2023 de autoria da Deputada Mical Damasceno por tratar de assunto análogo.
A Comissão de Constituição e Justiça aprovou o presente Projeto de Lei nos termos da Emenda Substitutiva (Parecer nº 632/2023), passando a proposição a ter a seguinte ementa: “Estabelece diretrizes para a Política Estadual de Combate às Práticas Antiesportivas em estádios, arenas e ginásios poliesportivos no âmbito do Estado do Maranhão.”

Em face da dinâmica do processo legislativo, a Comissão de Constituição e Justiça emitiu o parecer favorável a presente Proposição em relação a constitucionalidade, legalidade e juridicidade, passando agora para análise de mérito desta Comissão.
Na análise de mérito não haverá mais discussão referente a constitucionalidade do Projeto de Lei, somente a relevância, o interesse público e o estudo da matéria objeto da proposição que no caso é o combate a práticas  

O esporte se apresenta como direito fundamental social, cabendo ao Estado ações efetivas para proporcionar ao esporte profissional ou amador um ambiente saudável com respeito as diversidades e sem violência, pois o pleno acesso ao esporte seja como atleta quanto torcedor é um direito de todos.

Assim, se mostra salutar e necessária uma Política Pública voltada para coibir as práticas antiesportivas em estádios, ginásios ou qualquer outro ambiente de desporto.

Em relação ao Projeto de Lei nº 418/2023, este é uma matéria análoga à Proposição ora analisada por isso sugerimos a sua prejudicabilidade nos termos do art. 169, § 1º, do Regimento Interno. 

No mais, o Projeto de Lei nº 381/2023 está apto para adentrar no ordenamento jurídico.

Isso posto, opinamos pela aprovação no mérito do Projeto de Lei nº 381/2023 e prejudicabilidade do Projeto de Lei nº 418/2023.
VOTO DO RELATOR:

Diante do exposto, no âmbito exclusivo do mérito, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 381/2023, na forma do substitutivo no âmbito da Comissão de Justiça e Cidadania.

É o voto.
PARECER DA COMISSÃO:

Os membros da Comissão de Educação, Desporto, Ciência e Tecnologia, votam pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 381 /2023, nos termos do voto do Relator.

É o parecer.

                   SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, em 18 de outubro de 2023.  
                                         Presidente em exercício: Deputado Leandro Bello
Relator: Deputado Julio Mendonça                              
Vota a favor:                                                    Vota contra:

Deputado Júnior França                                   ______________________________

Deputado Ricardo Rios                                    ______________________________

Deputado Zé Inácio                                          ______________________________

Deputada Cláudia Coutinho                            ______________________________

_________________________                        ______________________________
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